
 

 

 
 

 

 
 

Veículo: A Tarde  Caderno: Economia & Negócios 

Data: 30/09/2020 Página: B4 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Geral 
Data: 30/09/2020 Página: 07 
 

 
 

 



Publicado em 29/09/2020 às 07h58.

Bahia registra economia real de R$ 5,9
bilhões em cinco anos
Com a pandemia, governo colocou em prática agenda emergencial que
aprofundou o enxugamento da máquina

Redação

ECONOMIA

Foto: Pedro Moraes/GOVBA

 

Em execução desde 2015 no âmbito da Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba), como parte
da reforma administrativa implantada na primeira gestão do governador Rui Costa (PT), a política
de Qualidade do Gasto Público resultou numa economia real acumulada de R$ 5,9 bilhões em
cinco anos.

O cálculo leva em conta a inflação do período e concentra-se nas despesas de custeio, ou seja,
aquelas relacionadas aos gastos com a manutenção da administração estadual, a exemplo de
água, energia e material de consumo. O dinheiro economizado, de acordo com a Sefaz – Ba,
ajudou a preservar o equilíbrio das contas e a ampliar os investimentos públicos.

Em 2015, a reforma administrativa promoveu a extinção de dois mil cargos e empregos públicos,
a redução do número de secretarias estaduais, de 27 para 24, e a implantação de uma equipe na
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Secretaria da Fazenda voltada para o monitoramento permanente das despesas com o custeio da
máquina e a promoção da qualidade do gasto público. A economia obtida, de acordo com o
secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, significou uma reversão importante, já que o
padrão histórico de evolução das despesas de custeio pelo Estado nas últimas décadas vinha
sendo o de crescimento equivalente à inflação ou acima desta.

O trabalho da Coordenação de Qualidade do Gasto Público, lembra Vitório, engloba uma série de
ações administrativas destinadas a criar uma cultura de eficiência e controle gerencial no
sistema estadual, voltada para a melhoria da gestão das despesas e a melhor aplicação das
receitas. “Ao liberar recursos de custeio para investimento público, a qualidade do gasto é diretriz
estratégica para a melhoria efetiva nos indicadores de áreas como saúde, educação, segurança e
emprego e renda, metas prioritárias do governo baiano”, lembra o secretário. Além disso,
acrescenta, “o Estado segue dispondo de recursos para o pleno funcionamento dos serviços
públicos e a garantia da paz social”.

O secretário Manoel Vitório observa ainda que o próprio equilíbrio fiscal mantido pelo Estado ao
longo de todo o período recente de sucessivas crises e dificuldades na economia brasileira tem
entre seus pilares a política de qualidade do gasto, ao lado de um processo de modernização do
fisco estadual, combate à sonegação e melhoria da arrecadação própria, que fez a Bahia ampliar
progressivamente a sua participação no ICMS nacional nos últimos anos.

Monitoramento

A Coordenação de Qualidade do Gasto Público atua estrategicamente, acompanhando as
despesas das unidades do Estado, com base no orçamento de cada órgão e secretaria. Entre as
medidas de controle previstas no decreto 15.924/2015, que instituiu a nova metodologia de
trabalho, está a avaliação, pela Coordenação, de todos os processos de aquisição de materiais e
contratação de serviços.

“O mesmo decreto, ao tratar da execução orçamentária pelos órgãos, fundos e entidades
integrantes da administração estadual, disciplinou a realização de uma série de despesas,
incluindo viagens, assinatura de periódicos e contratação de consultorias”, explica a diretora de
Qualidade do Gasto Público, Manuela Martinez. Os itens monitorados incluem gastos com
terceirizados, serviços médicos, fornecimento de alimentação, equipamentos de informática,
manutenção da frota de veículos, água, energia, material de consumo, serviços de reprografia,
correios e telégrafos, manutenção de imóveis e serviços de comunicação e telecomunicação.

Pandemia

Com a crise do coronavírus, o governo baiano colocou em prática agenda emergencial que
aprofundou o enxugamento da máquina, editando já no dia 20 de março o decreto 19.551/20, que
instituiu uma série de medidas de redução de despesas e promovendo o redirecionamento das
ordens de serviço para os servidores do fisco. As medidas foram necessárias diante de um
contexto que resultou em perdas brutas de receita da ordem de R$ 1,5 bilhão só nos meses de
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abril, maio e junho. A despeito do alcance limitado do pacote de ajuda aos estados proposto pelo
Congresso Nacional e das apreensões quanto ao ano de 2021, não contemplado pelas medidas,
o governo baiano segue em pleno funcionamento para assegurar a prestação de serviços
públicos essenciais, observa o secretário Manoel Vitório.

A manutenção do equilíbrio fiscal, enfatiza o secretário, foi responsável pela pronta atuação e
pelo bom desempenho do governo baiano ante a pandemia do novo coronavírus. Com o forte
avanço em infraestrutura nos últimos anos e a intensificação dos esforços desde a eclosão da
pandemia, a Bahia foi um dos Estados com melhor resposta à crise sanitária. Os números
referentes à taxa de letalidade da Bahia estão entre os menores do Brasil, o que demonstra o
acerto das medidas adotadas, evitando o colapso da rede de saúde visto em outros estados do
país.

Vitório lembra que Saúde é uma das maiores prioridades do governo Rui Costa desde o início da
primeira gestão. Desde 2015, foram entregues nove novos hospitais e 16 policlínicas regionais.
Entre os anos de 2015 e 2019, a aplicação de recursos ultrapassou os R$ 25 bilhões em obras,
serviços e recursos humanos.

No quesito “total de despesas com saúde”, o Governo da Bahia posicionou-se como terceiro
colocado dentre todos os estados em 2019, com mais de R$ 6,159 bilhões, mesma posição no
critério “investimento em saúde”, com mais de R$ 445 milhões, atrás apenas de Minas Gerais e
São Paulo, de acordo com o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde
(SIOPS).

MAIS NOTÍCIAS

ECONOMIA 10h20 de 30/09/2020

Desemprego no Brasil atinge 13,1 milhões de pessoas
Taxa recorde atingiu 13,8% no trimestre encerrado no mês de julho

� �

whatsapp://send?text=https://bahia.ba/economia/bahia-registra-economia-real-de-r-59-bilhoes-em-cinco-anos/
https://bahia.ba/economia/desemprego-no-brasil-atinge-131-milhoes-de-pessoas/
https://bahia.ba/


Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Dia & Noite 
Data: 30/09/2020 Página: 08 
 

 
 

 

 



 

 
 

Veículo:   Bocão   News  Trânsito  

Data:   29/09/20   

 

Trânsito  

Prazos   do   licenciamento   de   veículos   com   placas   de  

final   9   e   0   vencem   nesta   semana  

 

29   de   Setembro   de   2020   às   12:46    Por:    Ascom   Detran-BA     Por:    Redação   BNews     0comentários  

Termina   nesta   quarta-feira   ,30,   o   prazo   para   pagamento   da   cota   única   do   IPVA   ou   da  

terceira   cota   do   parcelamento   do   imposto   para   os   proprietários   de   veículos   com  

placas   de   final   9.   Para   os   condutores   com   veículos   com   placas   de   final   0,   o   fim   do  

prazo   de   pagamento   será   na   quinta-feira,   1.    O   prazo   divulgado   pelo   Detran   é   para   a  

quitação   do   licenciamento   integrado,   composto   por   taxa   administrativa   do  

Departamento   Estadual   de   Trânsito   (Detran-BA),   IPVA,   DPVAT   e   multas   existentes.   



 

Os   veículos   do   transporte   escolar,   de   turismo   e   autoescolas,   que   tiveram   o   prazo   do  

pagamento   do   IPVA   2020   prorrogado   para   2021,   conforme   decreto   estadual,   não  

estão   liberados   da   regularização   dos   outros   itens   do   licenciamento   integrado.  

A   quitação   das   dívidas   pode   ser   feita   no   Banco   do   Brasil,   Bradesco   e   Bancoob.   Outra  

opção   é   procurar   os   pátios   privados   credenciados   ao   Detran-BA,   onde   existe   a   opção  

de   pagar   no   cartão   de   crédito,   em   até   12   parcelas,   com   encargos.   Para   realizar   a  

operação   é   preciso   informar   o   número   do   Registro   Nacional   de   Veículos   Automotores  

(Renavam).  

Após   a   confirmação   do   pagamento   no   sistema   bancário,   a   pessoa   deve   acessar   o  

portal   ou   aplicativo   SAC   Digital,   para   baixar   no   celular   o   documento   eletrônico   do  

veículo   (CRLV-e),   com   a   opção   de   imprimir   uma   cópia,   sem   custo.   O   documento  

impresso   em   papel   moeda   verde   foi   extinto   e   deixou   de   ser   entregue   pelos   Correios.  
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VENCE   HOJE   LICENCIAMENTO   PARA   PLACAS   DE  
FINAL   9   E   0  

 
   admin     30   Setembro,   2020   

Termina   nesta   quarta-feira   ,30,   o   prazo   para   pagamento   da   cota   única   do   IPVA   ou   da   terceira  
cota   do   parcelamento   do   imposto   para   os   proprietários   de   veículos   com   placas   de   final   9.   Para  
os   condutores   com   veículos   com   placas   de   final   0,   o   fim   do   prazo   de   pagamento   será   na  
quinta-feira,   1.   O   prazo   divulgado   pelo   Detran   é   para   a   quitação   do   licenciamento   integrado,  
composto   por   taxa   administrativa   do   Departamento   Estadual   de   Trânsito   (Detran-BA),   IPVA,  
DPVAT   e   multas   existentes.  

Os   veículos   do   transporte   escolar,   de   turismo   e   autoescolas,   que   tiveram   o   prazo   do   pagamento  
do   IPVA   2020   prorrogado   para   2021,   conforme   decreto   estadual,   não   estão   liberados   da  
regularização   dos   outros   itens   do   licenciamento   integrado.  

A   quitação   das   dívidas   pode   ser   feita   no   Banco   do   Brasil,   Bradesco   e   Bancoob.   Outra   opção   é  
procurar   os   pátios   privados   credenciados   ao   Detran-BA,   onde   existe   a   opção   de   pagar   no   cartão  
de   crédito,   em   até   12   parcelas,   com   encargos.   Para   realizar   a   operação   é   preciso   informar   o  
número   do   Registro   Nacional   de   Veículos   Automotores   (Renavam).  

Após   a   confirmação   do   pagamento   no   sistema   bancário,   a   pessoa   deve   acessar   o   portal   ou  
aplicativo   SAC   Digital,   para   baixar   no   celular   o   documento   eletrônico   do   veículo   (CRLV-e),   com   a  
opção   de   imprimir   uma   cópia,   sem   custo.   O   documento   impresso   em   papel   moeda   verde   foi  
extinto   e   deixou   de   ser   entregue   pelos   Correios.  
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quarta-feira, 30 de setembro de 2020

Vendas subindo e ICMS crescendo no estado

Foto: BJÁ

ECONOMIA (HTTPS://WWW.BAHIAJA.COM.BR/ECONOMIA)

COMO ECONOMIA BAIANA ESTÁ SE RECUPERANDO COM AJUDA DO GOVERNO FEDERAL

Na próxima semana daremos dados da arrecadação do ICMS no estado

  Segundo fontes do Bahia Já na Sefaz Estado especialista na matéria com base em

dado do Portal Transparência do Governo Federal, a economia baiana já dá claros

sinais de recuperação puxado principalmente pela injeção de recursos patrocinada

pelo Governo Federal em diversas áreas, principalmente o Auxilio Emergencial.

Obviamente, que nem o governador Rui Costa (PT), nem ACM Neto (DEM) falam dessa

ajuda relacionando ao presidente Jair Bolsonaro.

 

   Os números para o estado da Bahia são impressionantes e mostram o efeito

multiplicador do Auxilio Emergencial no Estado. São 5,69 milhões de baianos que

recebem desde março de 2020, entre março a julho de 2020, 11,3 bilhões de reais.

Ainda não se pode ter uma certeza disso, mas, muitos prefeitos candidatos à

reeleição que estavam cambaleantes, com esse auxílio emergencia voltaram a ter

chances, uma vez que esses recursos, embora sejam do governo federal, os gestores

municipsais acabam se beneficiando.

   Salvador recebeu 938 mil pessoas, Feira 226 mil, Conquista 108 mil, Juazeiro 88 mil, demais municípios 4,2 milhões de pessoas estão

recebendo o Auxilio e receberam até dezembro 2020.

   Na Bahia ainda existem 1,8 milhões de baianos no Bolsa Família, 471,4 mil no BPC, e 55 mil no Seguro Defeso, ou seja, mais de 59% da

população do Estado da Bahia enquadrada em algum programa do Gov. Federal, uma imensidão de gente.

   Todo economista sabe que este dinheiro vira na quase totalidade consumo que gira na economia várias vezes o que dinamiza toda a

economia, e se vira consumo o ICMS de todos os Estados já começa a refletir na arrecadação de ICMS, principalmente nos setores de varejo,

atacado, supermercados, bebidas, etc;

  Em Salvador são 44,8% da população em algum programa do Gov. Federal, 1.197 milhão de soteropolitanos, que receberam até julho de 2020,

2,45 bilhões de reais.

   Aliada a outras medidas de liquidez na economia a tendência é que a economia aqueça mais rápido do que se esperava, e a arrecadação de

impostos, baseada na circulação das mercadorias já demonstra isto.

   O desafio dos novos prefeitos é minimizar esta dependência criando alternativas e um ambiente de negócios favoráveis ao emprego e a

criação de empresas, como dizia Ronald Reagan, o melhor programa social é o emprego.

Os prefeitos que não tiveram idéias nesta direção serão apenas perpetuadores eternos politicas assistencialistas,

Tasso Franco , da redação em Salvador | 29/09/2020 às 09:39

https://www.bahiaja.com.br/
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Terça, 29 de Setembro de 2020 - 22:20 

Déficit primário do Governo Central atinge R$ 96,1 bilhões em 
agosto 
A retração econômica provocada pela pandemia do novo coronavírus fez o Governo Central – 
Tesouro Nacional, Banco Central e Previdência Social – encerrar agosto com déficit primário de 
R$ 96,096 bilhões. Apesar de ser o pior desempenho registrado para o mês desde o início da 
série histórica, em 1997, o resultado veio melhor que o estimado pelo mercado. 
  
As instituições financeiras pesquisadas pelo Prisma Fiscal, publicação do Ministério da 
Economia com analistas de mercado, estimavam que o resultado negativo ficaria em R$ 98 
bilhões no mês passado. Pela primeira vez desde abril, as receitas totais do Governo Central 
cresceram na comparação mensal com 2019. Em agosto, as receitas subiram 1% acima da 
inflação em relação ao mesmo mês do ano passado, segundo a Agência Brasil.  
  
O déficit primário representa o resultado negativo nas contas do governo desconsiderando os 
juros da dívida pública. De janeiro a agosto, o resultado negativo do Governo Central totalizou 
R$ 601,283 bilhões, valor recorde da série histórica para o período. Nos oito primeiros meses 
do ano passado, o déficit somava R$ 52,066 bilhões. 
  
No acumulado de 12 meses, o déficit primário chega a R$ 647,8 bilhões, o equivalente a 
8,96% do Produto Interno Bruto (PIB). Para 2020, o Ministério da Economia projeta resultado 
negativo de R$ 871 bilhões para o Governo Central, o equivalente a 12,1% do Produto Interno 
Bruto (PIB). 
  
Em relação à recuperação da receita, o Tesouro Nacional afirma que a alta verificada em 
agosto se deve à reversão parcial de algumas medidas que adiavam o recolhimento de 
contribuições patronais para a Previdência Social, do Programa de Integração Social (PIS) e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). No início da pandemia, o 
governo permitiu que empresas adiassem o pagamento de diversas obrigações para ajudar o 
fluxo de caixa dos empregadores. 
  
Ao descontar a parcela da arrecadação transferida aos estados e aos municípios, a receita 
subiu ainda mais. Segundo o Tesouro Nacional, as receitas líquidas saltaram 5,8% acima da 
inflação em agosto em relação ao mesmo mês do ano passado. Isso se deve, no entanto, à 
diminuição dos repasses aos governos locais decorrente da queda da arrecadação de tributos 
compartilhados – Imposto de Renda e Imposto sobre Produtos Industrializados – nos últimos 
meses. 
  
Mesmo com a recuperação em agosto, as receitas totais do Governo Central acumulam queda 
de 15% de janeiro a agosto descontada a inflação. O recuo reflete a crise econômica 
provocada pela pandemia do novo coronavírus, que paralisou a produção e o consumo durante 
algumas semanas. 
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Além da queda nas receitas, o aumento de despesas com o enfrentamento da pandemia da 
covid-19 foram os principais responsáveis pelo aumento do déficit primário. Por causa do 
estado de calamidade pública aprovado pelo Congresso em março, o Governo Central está 
dispensado de cumprir a meta de déficit primário de R$ 124,1 bilhões para este ano. 
  
Segundo os números do Tesouro, as medidas associadas à pandemia aumentaram as despesas 
em R$ 93,1 bilhões no mês passado. A maior despesa decorre do auxílio emergencial, que 
totalizou R$ 45,3 bilhões. Em segundo lugar, vem a ajuda aos estados e aos municípios, que 
consumiu R$ 15,2 bilhões. 
  
Mesmo com autorização para gastar mais, o Tesouro fez um apelo para a preservação do teto 
federal de gastos, ressaltando que o dispositivo representa a única âncora fiscal que restou no 
Orçamento de 2020. Segundo o órgão, é necessário retomar os esforços de busca do 
reequilíbrio das contas públicas depois do fim da pandemia, caso contrário haverá danos para 
a sociedade e para a economia. 
  
“Assim, se antes da crise era importante o cumprimento do teto dos gastos, a relevância do 
seu cumprimento no pós-crise será ainda maior. O teto significa uma redução da despesa 
primária por volta de 2,5 pontos do PIB até 2026”, destacou o Tesouro em comunicado. 
 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 



 

  
Terça, 29 de Setembro de 2020 - 21:00 

Coribe: Rui Costa entrega nova praça e equipamentos para hospital 
municipal 
A segunda agenda do governador Rui Costa (PT) na região oeste, nesta terça-feira (29), 
ocorreu no município de Coribe, onde foi entregue uma nova praça no distrito de Ranchinho. O 
governo do estado investiu cerca de R$ 600 mil no equipamento que atende dois mil 
moradores da localidade.  
  
Na sede do município, Rui Costa participou da inauguração do Hospital Municipal Antônio 
Joaquim Lopes. O governo estadual investiu mais de R$ 330 mil em equipamentos 
permanentes: um respirador, uma mesa cirúrgica, um foco de teto em LED, bisturi elétrico, 
três monitores multiparâmetros, um colposcópio, dois reanimadores.  
  
"Ao longo de cinco anos, nenhum estado brasileiro fez o volume de investimentos que a Bahia 
está fazendo na área da saúde pública. Estamos reforçando não somente a atenção básica 
como também a média complexidade. Aqui na região, já entregamos mais 60 leitos no Hospital 
do Oeste e estamos ampliando uma área para montar toda uma estrutura da área de 
cardiologia e outra área para o tratamento de câncer, incluindo quimioterapia e radioterapia", 
disse Rui.   
  
Na oportunidade, o governador ainda autorizou a publicação de edital para licitar a obra de 
restauração e pavimentação do acesso de Jaborandi, no entroncamento da BR-135. O 
investimento previsto é de R$ 1,5 milhão. Rui Costa também participou da entrega da obra de 
pavimentação e urbanização do bairro Novo Horizonte. 
  
Santana 
Na manhã desta terça (29), o governador esteve no município de Santana, também no oeste 
baiano, onde entregou o novo Mercado Municipal e a requalificação da estrutura física do 
hospital do município. Também fez parte da primeira agenda do dia a entrega da 
pavimentação do acesso à BA-172. As ações contaram com um total de investimento de R$ 5 
milhões. 
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Terça, 29 de Setembro de 2020 - 18:40 

Sob pandemia, rombo nas contas públicas chega a R$ 601 bilhões 
até agosto 
por Bernardo Caram | Folhapress 

Sob efeito da crise provocada pela pandemia do novo coronavírus, as contas do governo 
federal tiveram em agosto mais um mês de recorde negativo, com déficit primário de R$ 96,1 
bilhões. No acumulado dos oito primeiros meses do ano, o rombo atingiu R$ 601,3 bilhões, 
também o pior da série histórica. 
 
Os dados do governo central, que compreendem as contas de Tesouro Nacional, Banco Central 
e Previdência Social, foram divulgados nesta terça-feira (29) pelo Ministério da Economia. 
 
O comportamento das contas públicas contraria as estimativas feitas pela equipe econômica no 
início da pandemia, quando técnicos do governo afirmavam que a maior parte do rombo ficaria 
concentrada até junho ou julho, quando as primeiras medidas emergenciais se encerrariam. 
 
No entanto, a continuidade da crise sanitária e seus efeitos sobre a economia levaram o 
governo a prolongar gastos além do previsto inicialmente. 
 
A maior despesa até o momento é do auxílio emergencial para trabalhadores informais. 
Somente para esse programa, que foi prorrogado com parcelas de R$ 300 até dezembro, o 
governo liberou R$ 322 bilhões. Do total, R$ 217 bilhões já foram efetivamente depositados 
nas contas dos beneficiários. 
 
"No resultado fiscal de agosto, observa-se que há continuidade dos efeitos da crise da Covid-
19 nas contas públicas, tanto no aumento das despesas que viabilizam as políticas públicas 
emergenciais, como na redução da receita por conta da queda da atividade econômica", afirma 
o Tesouro em nota. 
 
O órgão aponta que, diferentemente dos meses anteriores, a receita total de agosto, em 
comparação com o mesmo mês de 2019, apresentou elevação, uma alta real de 1%. Esse 
crescimento não estaria atrelado a uma melhora da economia, e sim à retomada dos 
pagamentos de tributos que haviam sido adiados. 
 
A queda na arrecadação de impostos compartilhados com estados e municípios também levou 
a uma redução nas transferências da União por repartição de receitas com os entes. 
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GOVERNO   DO   ESTADO   INVESTE   R$   3,4   BI  
PARA   LEVAR   ÁGUA   E   ESGOTO  

 
   admin     30   Setembro,   2020   

Garantir   o   direito   humano   essencial,   fundamental   e   universal   de   acesso   à   água   potável   tem   sido  
uma   das   prioridades   do   Governo   do   Estado   da   Bahia.   Entre   2015   e   junho   de   2020,   foram  
investidos   R$   3,4   bilhões   para   levar   água   de   qualidade   e   ampliar   o   acesso   ao   esgotamento  
sanitário   a   cada   vez   mais   baianos   através   da   construção   de   novos   sistemas   de   abastecimento   e  
distribuição   de   água   e   de   redes   de   esgoto   em   todas   as   regiões   da   Bahia.  

Nesse   período,   um   total   de   612,3   mil   novas   ligações   de   água   da   Embasa   foram   feitas  
atendendo   a   mais   1,93   milhão   de   pessoas.   O   governador   Rui   Costa   afirma   que   o   investimento  
em   abastecimento   de   água   continuará   sendo   prioridade   do   Estado.   “Água   é   prioridade   para   a  
vida   humana,   é   uma   de   nossas   prioridades   de   trabalho.   Temos   implantado   redes   de  
abastecimento   e   de   esgoto   em   toda   a   Bahia   e   vamos   continuar   trabalhando   para   levar   água  
limpa   e   condições   mais   dignas   para   os   baianos,   o   que   além   de   melhorar   a   qualidade   de   vida,  
melhora   a   saúde   das   pessoas”.  

A   política   de   governo   tem   mudado   a   vida   de   milhares   de   baianos,   como   a   família   da   agricultora  
Alexandrina   Ferreira,   que   vive   na   comunidade   de   Retiro,   em   Nordestina,   no   norte   baiano.   Em  
2019,   o   local   recebeu   um   Sistema   Simplificado   de   Abastecimento   de   Água   (SSAA)   com  
dessalinizador   e,   desde   então,   a   população   vive   dias   melhores.   “De   lá   pra   cá   tudo   mudou.   A  
gente   vivia   aqui   numa   seca   muito   prolongada   e   muitas   vezes   a   água   salobra   era   a   única   coisa  
disponível   para   beber.   As   crianças   ficavam   doentes,   era   um   sofrimento   horrível.   Posso   dizer  
com   todo   coração   que   essa   obra   aqui   mudou   para   sempre   nossas   vidas”.  

Nos   últimos   cinco   anos,   o   Governo   do   Estado,   através   da   Secretaria   de   Infraestrutura   Hídrica   e  
Saneamento   (Sihs),    Embasa   e   Companhia   de   Engenharia   Hídrica   e   de   Saneamento   (Cerb),  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


/

construiu   a   Barragem   do   Rio   Colônia   e   fez   a   ampliação   das   barragens   da   Tapera,   em   Itaparica,  
e   de   Ponto   Novo,   no   centro   norte   da   Bahia.   Além   disso,   foram   recuperadas   as   barragens   de  
Saracura,   de   Brumado,   de   Aracatu,   de   Pedras   Altas,   de   Riacho   dos   Poços,   de   Pituaçu,   da  
Perereca   e   da   Cabeceira   do   Rio   Utinga.   Também   foram   implantados   251   km   de   adutoras   e   2,3  
mil   sistemas   simplificados   de   abastecimento   de   água   (SSAA)   no   meio   rural.  

Esgotamento   Sanitário  

Além   das   obras   de   abastecimento   de   água,   as   ações   do   Governo   do   Estado   também  
contemplam   sistemas   de   tratamento   e   de   esgotamento.   Nos   últimos   cinco   anos   foram  
implantadas   415,5mil   novas   ligações   de   esgoto   da   Embasa,   15   sistemas   de   esgotamento  
sanitário,   realizadas   72   obras   de   ampliação   e   2.292   módulos   sanitários   domiciliares   (MSD)  
foram   instalados   no   meio   rural,   beneficiando   mais   de   1,5   milhão   de   pessoas.  

Para   o   titular   da   Sihs,   Leonardo   Góes,   o   saneamento   é   um   importante   vetor   de   desenvolvimento  
que   impulsiona   a   economia   do   Estado,   além   de   gerar   centenas   ou   milhares   de   empregos.   Esta  
característica   aliada   à   proposta   de   novos   investimentos   tornam   o   saneamento   um   setor  
estratégico   para   o   governo,   que   além   da   indução   econômica   gerada,   atende   e   fomenta   uma  
política   essencial   à   saúde   e   qualidade   de   vida   da   população.   “Os   impactos   econômicos   são  
sentidos   em   áreas   como   turismo,   construção   civil   e,   principalmente,   a   desoneração   de   curto,  
médio   e   longo   prazo   na   saúde   pública,   uma   vez   que   aumenta   a   salubridade   das   habitações   e  
evita   a   proliferação   de   doenças,   garantindo   também   a   preservação   do   meio   ambiente”,  
destacou.  
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Estadão 30.09.20 - Maia 
rebate Guedes e pergunta 
por que ministro interditou 
debate sobre reforma 
tributária 

Presidente da Câmara lançou uma pergunta nesta 
tarde no Twitter, rebatendo uma provocação antiga 
do ministro da Economia, Paulo Guedes 

Camila Turtelli, O Estado de S.Paulo 

29 de setembro de 2020 | 18h14 

BRASÍLIA - Fora de cena nos últimos dias, se recuperando da covid-19, 

o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ) lançou uma 

pergunta nesta tarde no Twitter, rebatendo uma provocação antiga do 

ministro da Economia, Paulo Guedes. "Por que Paulo Guedes 

interditou o debate da reforma tributária?", questionou Maia, na rede 

social, sem muita explicação. 

Ontem, a equipe econômica teve um revés na tentativa de se atrelar um 

novo imposto, nos moldes da CPMF, à reforma tributária, o que 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/camara-dos-deputados
https://tudo-sobre.estadao.com.br/rodrigo-maia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/twitter
https://tudo-sobre.estadao.com.br/paulo-guedes
https://tudo-sobre.estadao.com.br/cpmf
https://tudo-sobre.estadao.com.br/reforma-tributaria


pode atrasar a discussão da proposta de simplificação dos impostos. 

Maia aproveitou a oportunidade para devolver uma crítica feita pelo 

ministro a ele em julho deste ano, sobre o presidente da Câmara 

"interditar" o debate. 

Em reunião nesta segunda-feira, 28, com o presidente Jair 

Bolsonaro, líderes da base de apoio do governo avisaram que, em ano 

de eleições municipais, seria impossível "ganhar a narrativa" de criação 

de um novo tributo, mesmo que o argumento seja financiar a redução 

dos impostos e encargos que incidem sobre a folha de pagamentos. 

O fracasso na negociação de uma proposta que envolvia o apoio do 

governo para acelerar a reforma tributária em troca do novo tributo 

lançou dúvidas sobre o futuro da proposta. 
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https://tudo-sobre.estadao.com.br/jair-bolsonaro












Preocupação com risco fiscal impera e
derruba o Ibovespa
Bolsa cai mais de 1% e dólar fica em R$ 5,63 em dia de ruídos políticos e
instabilidade

Por Lucas Hirata, Marcelo Osakabe e Marcelle Gutierrez — De São Paulo

30/09/2020 05h01 · Atualizado 

Fernanda Consorte, do Ourinvest: com Renda Cidadã, sinal é que a agenda liberal perdeu pontos para a populista —
Foto: Silvia Costanti/Valor

O mercado financeiro enfrentou mais um dia de tensão com as incertezas sobre os

rumos das contas públicas no país. As preocupações fiscais que cercam a proposta

há 5 horas

Finanças
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do governo para o custeio do Renda Cidadã se desdobraram em instabilidade do

dólar e queda de mais de 1% do Ibovespa, no segundo dia consecutivo de piora na

percepção de risco. Embora nenhuma novidade tenha sido anunciada, o

desconforto com o plano do Planalto permeou o pregão e evitou qualquer

movimento mais consistente de alívio no mercado.

Depois de registrar breves momentos de alta durante o dia, o Ibovespa sucumbiu à

cautela e perdeu 1,15%, aos 93.580 pontos, em um movimento que contou também

com baixas em Wall Street. O volume financeiro somou R$ 17,9 bilhões, abaixo da

média diário no mês e no ano. Com esse recuo, o índice acumula queda de 3,52%

em duas sessões, o que leva a uma perda de 5,83% no mês até aqui. Setembro

caminha, assim, para registrar a maior baixa mensal da bolsa desde março, quando

o Ibovespa recuou 29,9%.

No câmbio, o mal-estar com a questão fiscal trouxe mais uma rodada de busca por

proteção no dólar e impediu que o real seguisse o comportamento das demais

divisas no exterior, que se fortaleceram ante a moeda americana. Por aqui, o dólar

encerrou em alta de 0,06%, a R$ 5,6389, depois de tocar R$ 5,6781 na máxima.

PUBLICIDADE



“O mercado segue estressado com o Renda Cidadã financiado por precatórios. Por

mais que o dólar tenha rondado a estabilidade, é preciso lembrar que isto acontece

em um patamar bastante alto”, diz a estrategista-chefe do banco Ourinvest,

Fernanda Consorte. “A impressão que passa é que, na queda de braço entre a

agenda liberal e a populista, a primeira perdeu pontos, o que significa que [o

ministro da Economia, Paulo] Guedes também perdeu. O fato de a nova CPMF ter

perdido tração é mais um sinal de que ele está com menos prestígio.”

Diante de uma série de ruídos em Brasília, não há clareza sobre a disposição do

presidente e de aliados de abandonar ou seguir em frente com a proposta

apresentada na segunda-feira, que prevê a utilização de recursos do Fundeb e de

precatórios para financiar o programa de assistência no ano que vem.

Em comentário por escrito, a diretora-gerente de ratings soberanos da Fitch para as

Américas, Shelly Shetty, afirmou que a atual proposta do governo para financiar o

Renda Cidadã em 2021 não prevê a redução em outras despesas obrigatórias que

estão sob o teto de gastos. Com isso, evidencia a pressão por novos dispêndios no

Brasil, bem como o desafio de se promover uma consolidação fiscal em um

contexto de alta rigidez orçamentária.

“Acreditamos que a proposta atual ressalta nossas preocupações referentes aos

riscos negativos para as finanças públicas. O plano de introduzir um novo programa

social deve pressionar ainda mais os gastos obrigatórios, o que vai contra a intenção

do governo de coibir o crescimento desse tipo de dispêndio e limitar as medidas de

suporte fiscal este ano”, disse Shelly. Ainda segundo ela, a agência de rating

continuará monitorando a trajetória da dívida, a credibilidade do plano de

consolidação e a dinâmica da composição doméstica da dívida e do crescimento da

economia, para reavaliar o rating do Brasil, atualmente em ‘BB-’, com perspectiva

negativa.



Para o sócio e gestor da Grou Capital, Tiago Sampaio Cunha, ainda há expectativa no

mercado de que a equipe econômica encontre alternativas para o financiamento do

programa Renda Cidadã - seja com corte de gastos ou com uma reforma tributária

mais profunda. Isso evita uma deterioração ainda maior no preço dos ativos neste

momento, mas o risco de perda de credibilidade fiscal mantém o ambiente de

negócios bastante tenso. “O governo tem definido que é preciso fazer o programa

Renda Cidadã, mas como vai fazer o financiamento ainda parece estar em aberto”,

afirma.

Durante a tarde, um alívio pontual veio com as declarações do secretário do Tesouro

Nacional, Bruno Funchal, de que o governo não tem intenção nem está tentando

driblar o teto de gastos, e que os próximos dias serão importantes para avançar no

debate. “A solução política foi apresentada e cabe a nós mostrar a repercussão que

isso tem”, disse o secretário, que viu a reação negativa do mercado como um alerta

do aumento da percepção de risco.

Analistas do Morgan Stanley observam que o mercado local está bastante cauteloso

em relação aos rumos das contas públicas. “Nosso cenário base continua a ser o de

um arcabouço fiscal intacto. Ainda assim, a barra para uma reforma robusta no

curto prazo continua a ser muito alta. Embora o prêmio de risco sobre os ativos

locais continue sendo muito atrativo, preferimos nos manter de lado, esperando

para assumir posições”, dizem os profissionais em relatório a clientes.
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Renda Cidadã nasce entre ilegalidades e
críticas
Bolsonaro e Guedes podem assim terminar o ano sem Renda Cidadã, sem reforma
tributária e sem CPMF

30/09/2020 05h00 · Atualizado 

As primeiras tentativas de criar um programa social para substituir o Bolsa Família, o

Renda Brasil, não deram certo porque o presidente Jair Bolsonaro vetou tanto

razoáveis como péssimas alternativas propostas pelo Ministério da Economia.

Bolsonaro proibiu então que se falasse em Renda Brasil. O programa mudou de

nome, virou Renda Cidadã, mas suas chances não melhoraram. Após reunião, o

presidente, o ministro Paulo Guedes e os líderes políticos que apoiam o governo

chegaram a um acordo para financiar o programa rebatizado. Foi um desastre.

Desabaram sobre o teto do Planalto os piores epítetos desferidos contra a então

presidente Dilma Rousseff - contabilidade criativa, pedalada fiscal - e outros inéditos,

como calote. As críticas procedem.

Diante do surto criativo governista, os mercados mergulharam fundo na baixa. O

Renda Cidadã tocou em um dos piores temores dos investidores: o fim do teto de

gastos. Para atender às exigências de um presidente que não sabe o que quer, e

que evita tomar decisões difíceis, de olho na reeleição, políticos e equipe econômica

saíram em busca de recursos para ampliar o Bolsa Família que respeitassem a

âncora fiscal. Sem cortar gastos correspondentes às novas despesas com o

programa não há jeito de respeitar o teto. Os governistas descobriram então a falsa

saída de transformar dívidas em receitas. O governo empregaria apenas 2% da

receita corrente líquida (R$ 16 bilhões pela previsão do orçamento de 2021) para o

pagamento de precatórios, para o qual estão reservados R$ 54,7 bilhões. A diferença

de R$ 38,7 bilhões reforçaria o Renda Cidadã.
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As dívidas com precatórios são despesas não mais passíveis de recursos judiciais e

de pagamento certo. Idêntica tentativa feita em 2009 pelo Congresso para reduzir o

pagamento dessas dívidas por Estados e municípios foi considerada inconstitucional

pelo Supremo Tribunal Federal. O sinal dado por essa gambiarra ilegal foi péssimo,

por uma leitura óbvia: o governo resolveu não pagar todas as dívidas

sacramentadas pela Justiça e, com o déficit fiscal em alta, nada garante que não

possa fazer isso com outros débitos no futuro, ressuscitando fantasmas da

insegurança jurídica e do calote.

O governo planejou um “calote em progresso” e “pedalou” para usar a dívida para

custear despesas permanentes, coisa de amadores incompetentes. O ex-secretário

do Tesouro, Carlos Kawall, resumiu bem a manobra. “Se você arbitrariamente diz

que pode pagar, mas não vai, que vai jogar para frente, prejudicando o credor, e

ainda fazendo isso para gastar mais, mas não em troca de uma despesa que cortou,

sem promover ajuste nenhum, você simplesmente está usando um subterfúgio

para cumprir o teto”. A ironia da história é que com o intuito de proteger o teto de

gastos, foi o próprio governo que tentou falsos atalhos para contorná-lo, o que é

pior.

Além da burla com o dinheiro dos precatórios, outros recursos para compor o

Renda Cidadã viriam do Fundeb, que não está sujeito ao teto de gastos. Na

discussão da renovação do Fundeb, na qual o governo entrou de última hora

tentando deslocar verbas dedicadas à educação infantil para o Bolsa Família, ele foi

derrotado e teve de se comprometer com mais verbas do que previa.
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Nesta mixórdia, coube ao líder do governo na Câmara, Ricardo Barros (PP-PR)

convocar uma reunião com investidores para tentar entender por que os mercados

estavam em queda - foi bem estranho e inútil. Resta ver como um defensor da ideia,

o relator do orçamento de 2021 e da PEC do Pacto Federativo, Márcio Bittar (MDB-

AC) procederá. Ele disse que não cederá. Mas pedaladas fiscais ficaram associadas

ao impeachment de Dilma e é possível que em breve Bolsonaro também não queira

mais ouvir falar do Renda Cidadã.

Os infortúnios governistas não pararam aí. foram maiores. A CPMF rediviva de

Guedes, agora com apoio de Bolsonaro, não foi aceita por líderes dos partidos

aliados, que não julgaram uma boa ideia discutir um novo imposto em plena

campanha eleitoral municipal e concluíram que ainda não há apoio suficiente no

Congresso para sua aprovação. Com isso, o projeto de reforma tributária que

tramita no Senado irá atrasar, e o da Câmara possivelmente também. Sem nunca

mostrar por inteiro o que pretende com a reforma e lançar agora a CPMF, o governo

conseguiu retardar até mesmo propostas em andamento que estavam quase

maduras para votação. Bolsonaro e Guedes podem assim terminar o ano sem

Renda Cidadã, sem reforma tributária e sem CPMF.
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Medida não vai piorar estatísticas fiscais
Limitar gastos com pagamentos de precatórios não vai elevar a dívida pública

Por Ribamar Oliveira — De Brasília

30/09/2020 05h00 · Atualizado 

A proposta do governo de limitar o pagamento de precatórios a 2% da receita

corrente líquida da União, que consta do substitutivo do relator da PEC Emergencial,

senador Márcio Bittar (MDB-AC), não vai piorar as estatísticas fiscais do setor público

brasileiro e nem resultará em elevação da dívida pública. A razão para isso é a atual

metodologia de cálculo das estatísticas fiscais brasileiras.

Em 31 de dezembro de 2019, o montante de precatórios pendente de pagamento

pelos Estados, pelos municípios e pela União era de R$ 183,6 bilhões, de acordo com

dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Este débito, que equivale a quase 3%

do Produto Interno Bruto (PIB), não é, no entanto, contabilizado pelo Banco Central

na dívida do setor público brasileiro.

Questionado pelo Valor, o BC explicou que a metodologia utilizada no Brasil para

apurar a necessidade de financiamento do setor público (NFSP) e a dívida líquida

(DLSP) não inclui o estoque não pago de precatórios. Em linha com o critério de

caixa adotado, os precatórios são tratados nas estatísticas fiscais pelo seu impacto

nas despesas. Ou seja, os precatórios só impactam a dívida líquida e a necessidade

de financiamento quando são pagos.
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O governo está propondo limitar o pagamento anual de precatórios a 2% da receita

corrente líquida da União. Com a redução dessa despesa, será aberto um espaço no

teto de gastos a ser ocupado pelo novo programa social, chamado de Renda Cidadã.

Com isso, o estoque não pago dos precatórios aumentará ao longo dos anos. Mas, o

crescimento do estoque não resultará em piora das estatísticas fiscais brasileira.

Nem mesmo a dívida do setor público apresentará qualquer elevação.

O BC explicou que os precatórios não pagos são considerados como “outras contas

a pagar”, da mesma forma que os restos a pagar e os passivos do FCVS (Fundo de

Compensação das Variações Salariais). Os créditos inscritos na dívida ativa, por sua

vez, são considerados “outras contas a receber”. Segundo o BC, instrumentos

classificados como “outras contas a pagar/receber” são característicos da

compilação de endividamento público e necessidades de financiamento pelo critério

de competência. A autoridade monetária informou que compila estatísticas mais

abrangentes do endividamento público, que inclui “outras contas a pagar/receber”,

denominada Patrimônio Financeiro Líquido do Governo Central (PFLGG).
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Regra teria criado dívida de R$ 133 bi desde
2015
Cálculo do PSB se refere à trava de 2% da receita corrente líquida para o pagamento
de precatórios

Por Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro — De Brasília

30/09/2020 05h00 · Atualizado 

O governo federal acumularia R$ 116 bilhões em dívidas caso a proposta divulgada

anteontem de limitar o pagamento de precatórios para bancar a reformulação do

Bolsa Família já estivesse em vigor nos últimos cinco anos, segundo levantamento

da assessoria técnica do PSB na Câmara dos Deputados. Corrigido pela inflação, o

montante alcançaria R$ 133 bilhões não pagos.

Precatórios são dívidas judiciais contraídas por órgãos públicos por ações como falta

de reajustes de salários, desapropriações, cobrança irregular de tributos, não

pagamento de aposentadorias. Estados e municípios acumularam um grande

volume delas e conseguiram, nos últimos anos, travar os pagamentos em até 2% da

receita corrente líquida (RCL).

Agora, o governo Jair Bolsonaro propõe fazer o mesmo e também estabelecer um

limite para pagar suas próprias dívidas. O objetivo é levantar recursos para financiar

um programa de transferência de renda à população carente maior que o Bolsa

Família. Além disso, seriam direcionados recursos do Fundo de Desenvolvimento da

Educação Básica (Fundeb).

Segundo o levantamento do PSB, o governo pagou R$ 41 bilhões em precatórios no

ano passado. Se a trava já existisse, só R$ 18 bilhões seriam quitados e R$ 23 bilhões

ficariam a espera de pagamento em anos posteriores. Em 2020, seriam pagos R$
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15,8 bilhões, e R$ 28,2 bilhões entrariam na fila de credores. O limite de 2% da RCL

faria com que, em todos os anos desde 2015, mais da metade das dívidas fosse

empurrada para anos seguintes.

Para o líder do PSB na Câmara, Alessandro Molon (RJ), esse “calote” proposto por

Bolsonaro criará uma “bola de neve fiscal” a ser paga pelas futuras gerações e

prejudicará ainda mais a imagem do Brasil. “Como confiar em um devedor que

assume publicamente que a partir de agora só vai pagar uma parte de suas dívidas?

É uma situação que deixa qualquer credor de cabelo em pé. Um péssimo sinal”,

criticou.

Já o líder do governo na Câmara, Ricardo Barros (PP-PR), afirmou que os precatórios

aumentaram de R$ 30 bilhões em 2016, quando o teto de gastos foi criado, para R$

55 bilhões no ano que vem. “Não podemos, com o teto de gastos, ter conta que

cresce sempre mais de 20% ao ano”, disse. Essa regra proíbe que as despesas do

governo federal cresçam acima da inflação, que está abaixo de 5% há quatro anos.

Barros afirmou que os congressistas e o governo analisaram todas as possibilidades

disponíveis no Orçamento e que não há outras opções para garantir a criação do

Renda Cidadã. Segundo ele, o governo pagará o que for possível financeiramente, a

exemplo do que já fazem governadores e prefeitos, e a Secretaria de Patrimônio da

União (SPU) trabalha num projeto para oferecer imóveis da União para quitar os

demais precatórios.

Partidos aliados ao governo também deram aval à trava, que será incorporada pelo

senador Marcio Bittar (MDB-AC) na Proposta de Emenda à Constituição (PEC) do

Pacto Federativo e será votada primeiro pelo Senado. “Isso já acontece nos Estados,

[que pagam] 2% da RCL”, disse o líder do PTB na Câmara, deputado Pedro Lucas

Fernandes (MA).
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TRF retira ICMS destacado na nota do cálculo
do PIS/Cofins
Somente uma decisão do STF sobre esse cálculo vai definir qual o impacto financeiro
da discussão para as companhias

Por Laura Ignacio — De São Paulo

30/09/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Rodrigo Martone: decisões têm como base o conceito de faturamento — Foto: Divulgação

O Tribunal Regional Federal (TRF) da 3ª Região (SP e MS) tem proferido,

recentemente, decisões que determinam a exclusão do ICMS destacado na nota

fiscal da base de cálculo do PIS e da Cofins. Enquanto o Supremo Tribunal Federal

(STF) não encerra a discussão bilionária sobre o tema, os desembargadores definem

quanto excluir dessa conta.

Somente uma decisão do STF sobre esse cálculo vai definir qual o impacto financeiro

da discussão para as companhias. Até lá, cada contribuinte obtém na Justiça um

direito diferente sobre a questão.

Em 2017, o STF decidiu pela exclusão do ICMS do cálculo dessas contribuições. Mas

a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) entrou com embargos de

declaração para tentar modular os efeitos da decisão no tempo. Além disso,

esperam o estabelecimento de que deve ser excluído o ICMS efetivamente pago,

que é um valor menor.
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Uma das recentes decisões é da 3ª Turma do TRF, por unanimidade (processo nº

0015037-22.2016.4. 03.6100). “A questão relativa à exclusão do ICMS da base de

cálculo do PIS/Cofins foi devidamente analisada, encontrando o entendimento

adotado respaldo na jurisprudência do STF no RE nº 574.706, segundo o qual todo o

ICMS faturado deve ser excluído do conceito de receita”, diz o acórdão. A outra

decisão do TRF é da 6ª Turma, também unânime (processo nº 000 2216-

49.2017.4.03.6100).

Segundo Rodrigo Martone, sócio de tributário do Pinheiro Neto Advogados, mais de

meia dúzia de decisões foram proferidas pelo TRF da 3ª Região nesse sentido este

mês. “O importante é que elas se baseiam no conceito de faturamento, que é a base

de cálculo do PIS e da Cofins, segundo o que foi declarado no próprio julgamento de

mérito do STF”, afirma.

O advogado lembra que esses contribuintes apenas poderão aproveitar créditos,

após a conclusão definitiva da discussão judicial. Mas por causa da indefinição do

STF, a discussão de mérito está paralisada também no TRF.

Para Paulo Mendes, coordenador-geral da atuação da PGFN no STF, é um grande

equívoco os tribunais julgarem esses processos justamente porque o tema está

pendente de análise pelo Supremo. “Por isso pedimos o sobrestamento de todos os

processos a respeito, mas ainda não obtivemos resposta“, diz.

O procurador afirma que as decisões no país são as mais diversas. “Tem tribunal

que decide sem se manifestar qual ICMS deve ser excluído, outras conheceram o

ICMS destacado”, diz. Mendes aponta que o próprio TRF da 3ª Região já proferiu

decisão em sentido oposto no passado. De acordo com decisão da 1ª Turma

(processo nº 084955 2420194058302), os créditos devidos são relativos ao montante

recolhido.

Mendes entende que essas decisões variadas acabam gerando uma insegurança

jurídica muito grande. “Se o STF conhecer nosso pedido para ser excluído o ICMS
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pago, estaremos formando Brasil afora coisas julgadas bastante frágeis porque

serão passíveis de ações recisórias”, afirma.

A advogada Daniella Zagari, sócia de tributário do Machado Meyer Advogados,

também conhece decisões recentes do TRF em São Paulo a favor da exclusão do

ICMS destacado na nota. “Acho que por lá já é uma tendência”, diz. Segundo ela,

quando se calcula o PIS/Cofins, o que se inclui é o ICMS destacado na nota. Portanto,

agora deve ser excluído o mesmo montante.

Daniella lembra que todos esperam o julgamento dos embargos pelo STF, sem

saber se os ministros analisarão essa questão específica do cálculo. Se não

analisarem, contudo, o Fisco não poderá excluir automaticamente o ICMS pago,

segundo a advogada. “Haveria a necessidade de ação rescisória, o que em geral

pode ser proposto até dois anos após o trânsito em julgado”, afirma.

A advogada diz que o atual Código de Processo Civil (CPC) determina que o termo

inicial desse prazo de dois anos é a data da decisão do STF, o que nesse caso

beneficiaria a Fazenda Nacional. Mas Daniella defende que há fundamento para um

possível questionamento da constitucionalidade do dispositivo do CPC. “Isso porque

a ação rescisória alcança coisa julgada, o que deriva de cláusula pétrea da

Constituição Federal”, afirma.
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STJ altera decisão sobre Sistema S
1ª Turma excluiu Sesi e Senai do processo, o que, para advogados, não invalida
precedente

Por Joice Bacelo — De Brasília
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Cassio Borges: não há decisão colegiada que limite a contribuição ao Sistema S — Foto: Jose Paulo Lacerda/CNI

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) revisou uma decisão que vem sendo muito usada

em primeira e segunda instâncias como precedente para limitar a 20 salários

mínimos a base de cálculo das contribuições ao Sistema S. Os ministros, por meio de

embargos de declaração, excluíram o Sesi e o Senai do processo.

A 1ª Turma do STJ havia decidido em fevereiro sobre esse tema e, desde então,

passaram a ser frequentes, no Judiciário, novos pedidos das empresas para limitar a

base de cálculo das chamadas “contribuições de terceiros” ou “parafiscais” - que

incluem, além do Sistema S, Incra e salário-educação.

Essa discussão é importante para o mercado porque pode reduzir, e muito, a carga

tributária. O peso dessas contribuições é de, em média, 5,8% e a Receita Federal

entende que a alíquota deve incidir sobre toda a folha de salários.
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Prevalecendo o pedido do contribuinte, no entanto, esse percentual teria de ser

calculado sobre um teto máximo de R$ 20,9 mil - levando em conta o salário mínimo

atual, de R$ 1.045,00.

O julgamento dos embargos de declaração, na 1ª Turma, ocorreu neste mês. Os

ministros decidiram excluir Sesi e Senai por uma questão processual: a empresa que

ajuizou a ação não havia incluído as entidades do Sistema S no pedido inicial.

“Sendo assim, ocorrendo o julgamento para além do pedido, para que haja a

readequação ao princípio da congruência, o comando deve ser reduzido ao âmbito

do pedido formulado pelas partes”, disse o ministro Napoleão Nunes Maia Filho,

relator do caso no STJ.

A limitação da base de cálculo foi mantida, no entanto, para as contribuições

destinadas ao salário-educação e ao Incra - que correspondem, respectivamente, a

2,5% e 0,2% (REsp 1570980).

Cassio Borges, superintendente jurídico da Confederação Nacional da Indústria

(CNI), considera a decisão proferida nos embargos como fundamental para

esclarecer que esse caso não poderia estar sendo usado como precedente contra as

contribuições ao Sistema S.

“É equivocado. Houve uma confusão porque a decisão anterior falava em

contribuição devida a terceiros”, afirma. “Não existe nenhuma decisão colegiada, de

turma do STJ, que diga que a contribuição ao Sistema S está limitada a 20 salários

mínimos”, ele acrescenta.

Quem advoga para as empresas tem entendimento diferente. Esses profissionais

dizem que nada mudou com os embargos de declaração. “O STJ não alterou o

entendimento. Está dizendo somente que não se aplica ao Sesi e ao Senai porque

no pedido não houve esse requerimento. Não é que os ministros tenham julgado no

sentido de que a limitação não se aplica ao Sistema S”, diz o advogado Gustavo

Taparelli, do escritório Abe Giovanini.



Marcos Martins, sócio do Pallotta, Martins e Advogados, concorda. “Está muito claro

no acórdão que só excluíram Sesi e Senai porque o autor da ação não pediu e,

obviamente, não se pode dar o que não foi pedido. Mas no próprio acórdão os

ministros reiteram que o julgamento é para limitar a 20 salários mínimos as

contribuições parafiscais e a contribuição ao Sistema S tem natureza parafiscal”,

enfatiza.

Os dois advogados obtiveram decisões favoráveis aos seus clientes, em primeira e

segunda instâncias, com base no precedente do STJ. Há entendimentos nesse

sentido em pelo menos dois tribunais, os de São Paulo e Minas Gerais.

Essa discussão se dá em torno de duas leis da década de 80 - uma de 1981 e a outra

de 1986. A mais antiga, de nº 6.950, prevê no artigo 4º, que a base de cálculo das

contribuições previdenciárias deve respeitar o limite de 20 salários mínimos e o

parágrafo único complementa que este mesmo teto tem de ser observado para as

contribuições destinadas a terceiros.

O Decreto nº 2.318, de 1986, no entanto, revogou o limite imposto para o cálculo “da

contribuição da empresa para a Previdência Social”. Por entender que as

contribuições parafiscais estariam atreladas ao financiamento da Previdência, a

União começou a alegar que o parágrafo único também havia sido abolido, exigindo

que tanto a contribuição patronal como a destinada a terceiros incidissem sobre

toda a folha.

Já os contribuintes defendem que o decreto tratou expressamente da contribuição

previdenciária e, por esse motivo, o limite de 20 salários mínimos não poderia ser

liberado para as contribuições parafiscais.

Os ministros do STJ, ao julgarem o tema, concordaram com a argumentação do

contribuinte. “O Decreto 2.318/1986, em seu artigo 3º, alterou o limite da base

contributiva apenas para a Previdência Social, restando mantido em relação às

contribuições parafiscais”, consta no acórdão redigido pelo relator.

O superintendente jurídico da CNI, Cassio Borges, tem o mesmo entendimento da

União - de que o parágrafo único foi automaticamente revogado pela nova norma.

“O parágrafo é um complemento. Só sobrevive se tiver conexão com o caput.”



Ainda assim, afirma, quem não concordar com essa tese, em relação ao Sistema S,

acabará esbarrando na Constituição. A base de cálculo, acrescenta, está estabelecida

no artigo 240, “sem qualquer limitação ou restrição”. “Coloca uma pá-de-cal sobre

qualquer dúvida que possa existir sobre a revogação do limite de 20 salários

mínimos”, ele diz.

Existem, atualmente, três correntes sobre esse tema em primeira e segunda

instâncias. Uma delas é a de juízes e desembargadores mais conservadores, que,

mesmo depois da decisão do STJ, têm negado os pedidos das empresas.

Tem também a ala dos que encontraram uma solução intermediária: aplicam a

limitação sobre o salário de cada funcionário - e não sobre toda a folha. Ou seja,

quem ganha mais de R$ 20,9 mil, só pode ser tributado até esse teto.

E há, por fim, os juízes e desembargadores menos conservadores, que vêm

aplicando o entendimento do STJ. Alguns, no entanto, têm excluído o salário-

educação das decisões. A alegação é a de que não poderia ser considerado

contribuição parafiscal, com base no artigo 212 da Constituição.
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Texto prevê cenário de emergência para
ajuda
Substitutivo que será apresentado pelo relator da PEC Emergencial estabelece que o
governo poderá criar benefícios para famílias que tenham sido “impedidas de obter
sua subsistência em razão da situação excepcional”

Por Ribamar Oliveira e Claudia Safatle — Brasília

30/09/2020 05h00 · Atualizado 

O substitutivo que será apresentado pelo relator da PEC Emergencial, senador

Márcio Bittar (MDB-AC), ao qual o Valor teve acesso, estabelece que nas hipóteses

de calamidade pública ou de emergência, o governo poderá criar benefícios para

famílias que tenham sido “impedidas de obter sua subsistência em razão da

situação excepcional”. Fontes ouvidas pelo Valor explicaram que essa é a mudança

constitucional que vai permitir criar um auxílio para trabalhadores informais.

O texto do senador, negociado com o governo, especifica que o benefício será pago

“em caráter temporário e extraordinário”. Além disso, a família que receber o auxílio

não pode ser beneficiária de políticas permanentes de transferência de renda,

como, atualmente, é o caso do Bolsa Família. O governo poderá também, de acordo

com o substitutivo, conceder uma “parcela complementar” às famílias que já são

beneficiárias de transferência de renda.

A situação de “emergência” não está prevista no atual texto da Constituição, que só

contempla a situação de calamidade pública. O texto apresentado por Bittar não

explicita quais as condições de uma situação de emergência nem como ela se

diferencia da calamidade pública.

há 5 horas
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Uma novidade apresentada pelo substitutivo de Bittar é que o presidente da

República precisa reconhecer as hipóteses de calamidade pública ou de emergência

para que o governo possa criar o benefício para as famílias que tenham sido

impedidas de obter sua subsistência. Ou seja, ele não precisa de autorização do

Congresso Nacional para conceder o benefício.

Durante a pandemia, quando o governo instituiu o auxílio emergencial, o governo

constatou que milhões de trabalhadores que necessitavam de ajuda financeira para

sobreviver não estavam nos cadastros dos programas oficiais utilizados para as

transferências de renda. Eles foram chamadas de “invisíveis”, pois, até então, não

tinham obtido qualquer ajuda do governo. Em sua grande maioria, são

trabalhadores informais, sem qualquer tipo de vínculo empregatício.

O substitutivo de Bittar prevê uma lei que disporá sobre políticas destinadas, entre

outros objetivos, a reduzir a pobreza e a extrema pobreza das famílias por meio de

transferência de renda. Ao contrário do que se noticiou até agora, o texto a ser

apresentado pelo relator não utiliza o termo “Renda Cidadã”, que seria o nome do

programa social do governo Bolsonaro a ser criado.

O substitutivo diz que o gestor dessas políticas deverá compatibilizar a quantidade

de beneficiários e de benefícios financeiros específicos às respectivas dotações

orçamentárias. Essa limitação indica que os programas de transferência de renda às

famílias, mesmo aquele em caráter temporário e extraordinário, terão que obedecer

ao teto de gastos, pois o Orçamento é elaborado e aprovado pelo Congresso

Nacional respeitando os limites para as despesas.
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por taboola

O relator especifica apenas uma fonte de financiamento dos programas de

transferência de renda: até cinco pontos percentuais da complementação da União

ao Fundeb que exceder a 10% do total dos recursos repassados aos Estados e

municípios.

Bittar não estabeleceu qualquer vinculação entre o limite de 2% da receita corrente

líquida da União para o pagamento de precatórios judiciais, proposto no

substitutivo, e o financiamento dos programas de transferência de renda. Mesmo

porque não existe receita da União vinculada ao pagamento de precatórios.
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OAB pode questionar no STF limitação de
gasto com precatório
Supremo já julgou o tema e as decisões podem servir como precedente para ação
nesse sentido

Por Adriana Aguiar, Beatriz Olivon, Fabio Graner e Joice Bacelo — De São Paulo e Brasília
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Ex-ministro Gilson Dipp: “Por muito menos a ex-presidente Dilma Rousse� foi alvo de impeachment” — Foto: Sergio
Amaral/CJF

A proposta do governo federal de limitar os gastos com precatórios em 2% da

receita corrente líquida e usar o restante para o Renda Cidadã pode ser questionada

no Supremo Tribunal Federal (STF) pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). A

informação é do advogado Eduardo Gouvêa, presidente da Comissão Especial de

Precatórios do Conselho Federal da OAB. Outros especialistas criticaram duramente

a ideia, comparando a iniciativa a “pedaladas”.

“Se aprovada, a OAB ajuizará, no dia seguinte, uma ação no Supremo”, diz ele,

acrescentando que os ministros já julgaram esse tema no passado e as decisões

servirão como precedente para esse possível novo processo. O STF derrubou duas

Emendas à Constituição - a nº 30, de 2000, e a nº 62, de 2009 -- que permitiam

moratória aos pagamentos dos precatórios.

“O Supremo já decidiu. E eram propostas bem menos nocivas do que essa atual”, diz

Gouvêa. “Eu não tenho a menor dúvida de que isso é uma pedalada. Pega uma

dívida, acumula para frente e usa o dinheiro para pagar despesa corrente. É

exatamente o que levou ao impeachment de Dilma Rousseff. Só que mais grave

porque acumula crime por descumprimento de decisão judicial.”

PUBLICIDADE



Ex-presidente das comissões especiais de precatórios do Conselho Federal e da

secional de São Paulo, o advogado Flavio Brando concorda que seria uma “pedalada

escancarada”. “Existe uma presidente eleita democraticamente que foi embora por

isso”, diz Brando.

O caso relacionado ao Renda Cidadã, segundo ele, seria ainda mais sério porque

haveria um descumprimento de ordem judicial. “Um país que não cumpre ordens

judiciais entra em default [termo usado pelo mercado financeiro para calote]”,

afirma.

Para o advogado, a adoção da medida deixaria o Brasil em uma situação pior que a

da Argentina. Naquela país, os bancos, voluntariamente, explica, emprestaram

dinheiro ao governo e não tiveram retorno.

Em termos de segurança jurídica e negócios, diz Brando, a medida também seria

grave. “O que vou dizer para um cliente que quer investir em infraestrutura se o

governo a qualquer momento pode rescindir o contrato ou manipular, o que pode

obrigá-lo a recorrer à Justiça e esperar por anos por uma decisão favorável definitiva

que vai virar um precatório. Depois, o governo vai pagar conforme suas

possibilidades, por uma decisão unilateral?”

Brando afirma que o governo federal, ao limitar pagamentos de precatórios, se

igualaria a Estados e municípios que deram calote nos pagamentos, com o

agravamento de que não tiveram autorização legislativa. Para ele, existiriam outras

maneiras de resolver o problema de caixa do governo. Por exemplo, permitir que

empresas estrangeiras financiem projetos ambientais na Amazônia. “O Brasil

poderia levantar bilhões de dólares em prestação de serviços ambientais”, diz.

Ex-ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ), Gilson Dipp considera a proposta

“irresponsável”. “Por muito menos a ex-presidente Dilma Rousseff foi alvo de



impeachment”, afirma ele, referindo-se às pedaladas fiscais daquele governo. O ex-

ministro lembra que o atraso no precatório já foi objeto de decisões no STF e que

como advogado e juiz na 4ª Região da Justiça Federal viu como pessoas e empresas

sofrem com o atraso no pagamento de precatórios. “O atraso pode passar o

precatório de uma geração para outra.”

A decisão do Supremo que impediu a extensão do prazo de pagamento de

precatórios em 2013 é um precedente para o caso do Renda Cidadã, de acordo com

Dipp. “O precedente aniquila a possibilidade de atrasar precatórios de forma tão

simplista. E mesmo uma Proposta de Emenda à Constituição [PEC] poderia ser

declarada inconstitucional”, afirma ele.

Em 2013, o STF declarou inconstitucional o pagamento parcelado de precatórios

instituído pela Emenda Constitucional n 62, de 2009. Mas, em 2015, na modulação

dos efeitos da decisão, a corte manteve parte dos efeitos da emenda até o fim de

2020. Desde então, o Congresso já estendeu o prazo até 2024 e poderá chegar a

2028.

Para Luiz Felipe Dias de Souza, advogado e sócio da JusCapital, empresa que opera

no mercado de precatórios, a medida anunciada pelo governo é um “absurdo”. “Ou

bem é uma pedalada ou é um calote. Propor que o Renda Cidadã saia do valor

destinado aos credores do próprio governo, não faz nenhum sentido jurídico ou

econômico. O governo não encontrou fonte legítima para fazer seu programa e não

pode encontrar como solução uma pedalada, um calote”, diz. “O que está

acontecendo não tem suporte constitucional e economicamente não faz sentido.”
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Uso de precatório para Renda Cidadã não foi
iniciativa da Economia
Uso dos recursos teria partido de Marcio Bittar e foi divulgado por Ricardo Barros

Por Claudia Safatle e Lu Aiko Otta — De Brasília

30/09/2020 05h00 · Atualizado 

Limitar pagamento de precatórios teria sido resposta de Paulo Guedes (foto) a proposta de Rogério Marinho para furar
teto — Foto: Jorge William/Agência O Globo

Foi como uma resposta a uma proposta do ministro do Desenvolvimento Regional,

Rogério Marinho, -que teria, no meio da discussão sobre a construção do programa

de renda básica, surpreendido Paulo Guedes, com a sugestão de furar o teto em R$

70 bilhões para novos investimentos - que o ministro da Economia levantou a ideia
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de limitar os pagamentos dos precatórios. Afinal, trata-se da despesa que mais

cresce ano a ano. Era de cerca de R$ 13 bilhões no governo Dilma Rousseff,

aumentou para a faixa de R$ 25 bilhões a R$ 30 bilhões durante a gestão de Michel

Temer e é estimada em R$ 55 bilhões no Orçamento do ano que vem.

Ao limitar o pagamento de precatórios, seria possível economizar uns R$ 20 bilhões,

que abririam espaço para investimentos sem furar o teto do gasto. O ministério do

Desenvolvimento Regional negou, em nota da assessoria de comunicação, que

Marinho tenha feito tal proposta. Segundo assessores de um ministro militar,

Marinho tinha pensado, inclusive, em consultar o Tribunal de Contas da União (TCU)

sobre essa sua proposta.

Guedes está convencido de que o salto no gasto com precatórios decorre de uma

“indústria” movida pelo Judiciário e por um mercado secundário que compra essas

dívidas com um grande deságio.

Fontes oficiais asseguram que a destinação de recursos dos precatórios para

financiar o Renda Cidadã, programa de renda básica que o governo pretende criar,

não foi uma proposta concebida pela área econômica.

PUBLICIDADE
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Essa vinculação teria sido feita por lideranças políticas, sobretudo pelo relator da

PEC 186, do Pacto Federativo, e do orçamento para 2021, senador Márcio Bittar

(MDB-AC), e divulgada pelo líder do governo, deputado Ricardo Barros (PP-PR)

durante entrevista concedida após reunião com o presidente Jair Bolsonaro.

Guedes, que estava ao lado de Barros na entrevista, confidenciou a um interlocutor

que também foi surpreendido com essa informação (de que o Renda Cidadã seria

financiado com o dinheiro dos precatórios). Durante a entrevista, Guedes afirmou e

reafirmou que não vai furar o teto de gasto, o que revela que essa ainda não é uma

questão pacificada no governo.

Um “calote” nos credores dessa dívida pagaria o programa de renda básica, em uma

operação criativa de transformar dívida em receita. A conversão de dívida em receita

para o Renda Cidadã consta do projeto substitutivo da PEC 186, conforme o texto do

relator.

Na reta final da preparação do substitutivo de Bittar, o senador tirou da sua

proposta a adesão que havia sido acordada por ele de incluir os “3D”, defendidos

pela área econômica e uma ideia muito cara ao ministro da Economia, na proposta

de Orçamento: desindexar, desvincular e desobrigar. Ou seja, descarimbar as

receitas para devolver ao Congresso a função de decidir sobre a destinação do

dinheiro público e dar ao Executivo margem de manobra para gerir o Orçamento da

União.

Um dia depois do anúncio de novas fontes de financiamento do programa Renda

Cidadã e da péssima reação do mercado, o clima no Ministério da Economia era de

consternação, descreveu um integrante da equipe econômica. Ele avalia que o

ministro foi “emparedado” com a falta de apoio da ala política do governo aos “3D”,

que daria sustentação não só ao programa de renda, como também ao ajuste fiscal

no pós-pandemia.

O programa econômico de Guedes foi afetado em suas fundações, segundo avaliou

a fonte. Os “3D”, disse, seriam um legado a ser deixado por este governo para tornar

mais racional a formulação do Orçamento da União. O objetivo era eliminar

correções automáticas de valores e “vícios corporativos” que reservam para grupos

específicos parcelas do Orçamento.



Os “3D” também viabilizariam o financiamento do Renda Cidadã, ponto de partida

de uma “rampa de ascensão social” idealizada pela equipe econômica. De

beneficiado por um programa de assistência social, o cidadão poderia passar a ser

um trabalhador da Carteira Verde-Amarela. Na etapa seguinte, poderia conseguir

um emprego formal desonerado de contribuição patronal, se fosse de até um

salário mínimo. E, em seguida, um emprego formal com desoneração parcial da

folha.

No entanto, lamenta o interlocutor do ministro, a ala política preferiu adotar uma

solução “medíocre”: o adiamento do pagamento de precatórios e o uso de parte dos

recursos do Fundeb.

A avaliação é que essa solução passou uma sensação ruim, principalmente para o

mercado. Embora o adiamento dos precatórios não seja uma novidade, pois

Estados o utilizam, a solução foi mal vista porque permite bancar um aumento de

gastos com programas sociais perenes sem um equivalente corte nas despesas.

Trata-se meramente de um adiamento. O desenho proposto deixou Guedes numa

situação “ruim”, avaliou.

Sem os “3D” e com a criação do Imposto sobre Transações Digitais suspensa, o

governo tampouco pretende trabalhar pela aprovação da PEC 45, da reforma

tributária. A proposta nunca conquistou o coração da equipe de Paulo Guedes, mas

havia um diálogo sobre uma possível acoplagem dessa proposta com a reforma do

PIS/Cofins pretendida pelo governo federal.

Na visão da área econômica, a proposta padece de dois grandes problemas. O

primeiro: resultará em uma alíquota muito elevada, de 32%, ao fundir os tributos

federais, estaduais e municipais incidentes sobre o consumo. E a tributação elevada,

ainda que seja a explicitação de uma carga que já existe, é um problema político.

Segundo: a tendência é que a reforma traga a criação de dois fundos, no valor de R$

485 bilhões em dez anos, a ser bancado com receitas tributárias da União. Servirão

para financiar a transição econômica dos Estados que serão prejudicados com o fim

da “guerra fiscal” e da Lei Kandir. O governo é contrário aos fundos, mas a proposta

conta com a simpatia do presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ).



Governo discute recuo, após reação negativa
do mercado a Renda Cidadã
Reunião no Planalto discutiu reavaliar fontes de financiamento do programa
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Jair Bolsonaro: “Pessoal do mercado, eu dou o meu recado para vocês. Se o Brasil for mal, todo mundo vai mal” — Foto:
Pablo Jacob/Agência O Globo

A reação violenta do mercado financeiro à proposta de bancar o novo programa

social a partir da limitação de gastos com precatórios (dívidas decorrentes de

decisões judiciais) e com recursos do Fundo de Desenvolvimento da Educação

Básica (Fundeb) incomodou e preocupa o Palácio do Planalto e a equipe econômica.

Diante disso, alguns integrantes do governo já levantaram a hipótese de recuo e

reavaliação das fontes de financiamento do programa. Isso foi discutido em uma

reunião de emergência ontem à tarde no Palácio do Planalto com a participação do

próprio presidente Jair Bolsonaro, do ministro da economia, Paulo Guedes, e

diversos outros ministros de peso, como Luiz Eduardo Ramos (Governo) e Braga

Neto (Casa Civil). Fontes apontam que o anúncio foi atabalhoado e precipitado e, por

isso, a forte reação negativa.

Apesar disso, os líderes no Senado, Fernando Bezerra (MDB-PE), e na Câmara,

Ricardo Barros (PP-PR), além do relator das PECs Emergencial e do Pacto Federativo,

Marcio Bittar (MDB-AC), prometeram que a proposta continua de pé e estará no

relatório a ser apresentado nos próximos dias.
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A ala política admite discutir o valor limite de 2% da receita corrente líquida para os

precatórios, que para o ano que vem significaria reduzir a despesa de quase R$ 55

bilhões para R$ 16 bilhões. O montante é notoriamente baixo, como o Valor já

mostrou ontem, pois fica abaixo inclusive do gasto em 2014, quando totalizou R$

19,8 bilhões, sem correção pela inflação. Elevá-lo pode tornar a medida mais

palatável, embora signifique um benefício médio menor para o Renda Cidadã.

Um dos argumentos para se defender a medida é baseado em algo que a própria

equipe econômica já vem alertando desde o ano passado: o gasto com sentenças

judiciais tem crescido muito, principalmente nos anos mais recentes. O ritmo, na

palavra de um técnico, é exponencial e, se não se cuidar do assunto, vai ocupar um

espaço muito grande do Orçamento - hoje já está perto de 9% da receita.

O presidente Jair Bolsonaro reclamou ontem das críticas à sugestão apresentada

pelo seu governo. Dirigindo-se ao mercado financeiro, disse que “estamos no

mesmo barco” e, se o país for mal, o mercado “não vai mais ter renda”.

“Alguns falam ‘pega dos precatórios’, ‘vende algumas estatais’. Vender estatais não é

de uma hora para outra... Você não pode queimar estatais, tem que vender para

alguma finalidade”, disse Bolsonaro. “Pessoal do mercado, eu dou o meu recado

para vocês. Se o Brasil for mal, todo mundo vai mal. Aquele ditado ‘estamos no

mesmo barco’ é o mais claro que existe no momento. O Brasil é um só, se começar a

dar problema, todos sofrem... Nós queremos obviamente estar de bem com todo

mundo, mas eu peço: ajudem com sugestões, não com críticas”, afirmou a

apoiadores no Alvorada.

Bolsonaro destacou que, com o fim do auxílio emergencial, haverá 20 milhões de

pessoas “quase sem renda” a partir de janeiro. E, apesar de dizer que não está

pensando em eleição, aproveitou para politizar a questão. “A esquerda pode

aproveitar-se disso e incendiar o Brasil. Temos que ter alternativas.”

O presidente disse ainda que todas as alternativas propostas pelo governo se

transformam em “críticas monstruosas”. Ele mesmo, no entanto, havia atacado



propostas da equipe econômica, como a fusão de programas sociais. “Eu vou fazer o

possível para buscar solução, eu vou para uma máxima militar. Eu quero uma ajuda

racional, preciso de conselhos e sugestões. Agora, se não aparecer nada, eu vou

tomar aquela decisão que o militar toma: ‘pior do que uma decisão mal tomada é

uma indecisão’. Eu não vou ficar indeciso, o tempo está correndo.”

Nos bastidores, auxiliares do presidente avaliam que houve uma falha na

formulação e na comunicação da proposta. Com a preocupação de não deixar vazar

nada, o governo “se fechou em copas” e elaborou uma proposta sem dialogar com a

sociedade. Vale lembrar ainda que o anúncio ocorreu sem detalhamento e sem

oportunidade de questionamentos por parte dos jornalistas presentes.

Percepção semelhante sobre o anúncio também há pelo menos em parte do

Ministério da Economia. A leitura é que a reação do mercado, que o senador

Fernando Bezerra chamou de exagerada, seria na verdade natural em torno de algo

mal explicado.

Em entrevista sobre o resultado fiscal de agosto ontem à tarde, o secretário do

Tesouro Nacional, Bruno Funchal, aproveitou para tentar empurrar a autoria da

ideia para a ala política.

“Para termos um programa novo, precisamos olhar a qualidade de gastos e reduzir

gastos para acomodar um novo programa. Tem todo um processo de discussão

política. A política traz algumas sugestões. Essa é uma sugestão que está sendo

debatida. A gente tem de trazer dados e informações para mostrar as repercussões

dessas sugestões”, disse Funchal, negando que seja “contabilidade criativa”.

“É legítimo trazer alternativas, essa alternativa não contradiz o teto. Mas, por

exemplo, a gente olha para o mercado e o mercado já deu um alerta ontem. Teve

uma percepção de aumento de risco”, acrescentou, sem respaldar o discurso

governista de que os investidores estavam exagerando.

O senador Fernando Bezerra, por exemplo, elencou ao Valor uma série de motivos

para considerar que o mercado estava agindo com excessos. “Muitos adjetivos e

poucos substantivos! Um profundo desconhecimento da situação das contas

públicas!”, enfatizou. “As maiores despesas [públicas] já foram enfrentadas: 1-



despesas previdenciárias com a reforma; 2 - despesas de pessoal com o

congelamento dos salários para 2021”, lembrou, destacando que os precatórios

saíram de 5% das despesas discricionárias nos últimos dez anos para quase 50%, “O

Fundeb foi aprovado com um aumento de mais 100% e o mercado não disse nada

pois era para a educação; agora que estaremos dando uma dignidade mínima para

os mais pobres como entender uma reação dessa?”, argumentou.

O relator Marcio Bittar classificou de “fofoca” as notícias sobre uma possível retirada

da proposta dos precatórios. “Claro que não [vamos recuar]. Estamos a vapor pra

tentar entregar [o texto da PEC] amanhã [hoje].”

Apesar de diversos líderes mostrarem mais contrariedade com a proposta de retirar

verbas do Fundeb, Bittar também não mudou de posição: “Quero ir para o debate

com essa turma da educação. [A proposta] são 5% do que aprovamos a mais para o

Fundeb. E eles querem mais dinheiro.”

Já Barros disse que não há fontes alternativas em estudo para a criação do Renda

Cidadã. “Não temos outra fonte do Orçamento pro programa. Analisamos todas as

possibilidades”. (Colaboraram Raphael di Cunto, Vandson Lima, Marcelo

Ribeiro, Lu Aiko Otta e Mariana Ribeiro)
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O que está por trás da “pedalada cidadã”
Estímulo oficial injetou o equivalente 9% do PIB na economia

30/09/2020 05h00 · Atualizado 

A crise econômica provocada pela pandemia fez o Produto Interno Bruto (PIB) do

país encolher 11,9% no primeiro semestre, desempenho equivalente ao dos países

menos impactados pelo novo coronavírus. O mergulho poderia ter sido muito mais

profundo se o governo e o Congresso Nacional não tivessem concordado em

aprovar, rapidamente, o pagamento do auxílio emergencial de R$ 600, entre abril e

agosto, a milhões de brasileiros em situação de vulnerabilidade e a concessão de

estímulos fiscais a empresas.

Sabe-se que milhões de brasileiros e milhares de micro e pequenas empresas,

principalmente no setor de serviços, não viram a cor do dinheiro oficial. Ainda assim,

o desembolso feito pelo governo federal foi significativo. A economista Ana Paula

Vescovi, ex-secretária do Tesouro Nacional e atualmente chefe da equipe

macroeconômica do banco Santander, calcula que os estímulos injetaram cerca de

9% do PIB na economia.

Estímulo oficial injetou o equivalente 9% do PIB na economia

“A principal medida de apoio às famílias, o auxílio emergencial, chegou a 67 milhões

de beneficiários, ou 64% da população economicamente ativa, com valor médio de

há 5 horas
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R$ 845 por beneficiário entre abril e agosto”, diz Ana Paula em relatório enviado a

clientes.

Nos dois primeiros meses da pandemia, as projeções de bancos e gestoras de

recursos previam queda de até 9% do PIB neste ano. Agora, é difícil encontrar

alguém ainda prevendo essa queda. No boletim Focus, do Banco Central, a mediana

das expectativas do mercado para o PIB em 2020 está em 5,04%, sendo que, há

quatro semanas, estava em 5,28%.

Ana Paula Vescovi e sua equipe no Santander revisaram sua projeção de PIB para

este ano de -6,4% para -4,8%. Para uma economia que amargou recessão longa e

profunda entre 2014 e 2016 e, na sequência, cresceu pouco mais de 1% entre 2017 e

2019, o cenário atual continua trágico, mas melhor do que se esperava há dois

meses.

Além dos estímulos oficiais, outros fatores ajudaram a diminuir o tombo da

economia brasileira. “O primeiro fator surpresa foi o setor externo. As exportações

se sustentaram de certa forma, ajudadas pela safra recorde, e com demanda firme e

preços elevados de produtos agropecuários. Os preços de internacionais do

petróleo, inicialmente atingidos pela guerra de preços entre Rússia e Arábia Saudita,

voltaram a se recuperar”, observa o relatório do Santander.

O índice CRB, que reflete os preços de commodities agrícolas, minerais e metálicas,

teve desempenho acima do esperado entre agosto e setembro, tendo já retornado

ao patamar anterior ao da pandemia. Foi crucial, nesse aspecto, o fato de a China,

primeiro epicentro da crise sanitária, ter controlado o avanço do novo coronavírus

mais cedo, permitindo a reabertura mais rápida de sua economia, a segunda maior

do planeta.

“Com estágio anterior em termos de contágio, China, Europa e Estados Unidos vêm

demonstrando recuperação mais acentuada que o inicialmente previsto. O Brasil

segue na mesma direção”, compara o relatório da equipe chefiada por Ana Paula

Vescovi.

“Em função de uma expectativa de queda um pouco menos acentuada na demanda

doméstica este ano (-5,4%, contra -7,6% anteriormente), revisamos nossa projeção



de superávit em transações correntes de 0,1% do PIB para um déficit de 0,6% do PIB

em 2020, ainda próximo ao equilíbrio, e convergindo para um déficit de 1,6% do PIB

em 2022, patamar menor relativamente ao do pré-crise”, prevê o relatório do

Santander.

Com a reação surpreendente dos setores “tradable” (de bens comercializáveis) e

com a extensão do auxílio emergencial com valor reduzido à metade (R$ 300) até

dezembro, Ana Paula projeta recuperação mais gradual a partir de 2021, com o nível

de atividade voltando ao período anterior ao início dos casos de covid-19 não antes

do segundo trimestre de 2022.

“O consumo vem impulsionando a recuperação da atividade, com o avanço dos

canais de vendas digitais e com o aumento de renda (as transferências) nos grupos

com maior propensão ao consumo de bens. As vendas do varejo (no conceito

ampliado, que inclui automóveis) praticamente já voltaram ao patamar pré-crise”,

informa o relatório do Santander. “A recuperação do setor de serviços tende a

ocorrer mais gradualmente, na esteira da reabertura da economia e da volta dos

serviços prestados às famílias, especialmente de educação, saúde, turismo, lazer,

entre outras.”

E o que acontece de agora em diante? O corte à metade do valor do auxílio

emergencial a ser pago entre este mês e dezembro reduzirá substancialmente o

dinheiro que a classe menos favorecida de brasileiros vinha jogando na economia.

As transferências implicam expansão da massa ampliada de salários, calcula a

equipe de economistas do Santander, em 3,9% neste ano, face a 6,0% de queda se o

auxílio não tivesse sido concedido.

Ainda assim, o desemprego alcançará 17 milhões de pessoas no seu pico, em maio

de 2021, devendo cair gradualmente para 16 milhões no fim de 2022. Taxa de

desemprego registra o número de pessoas à procura de ocupação. Durante a

pandemia, por motivos óbvios, trabalhadores desempregados não tinham como

buscar vagas.

“A taxa de desemprego sustentar-se-á no patamar acima de 15% até o fim de 2022,

por causa da volta gradual de um contingente de trabalhadores procurando



emprego após a pandemia”, explica o relatório do Santander. É evidente que vem

daí a preocupação do presidente Jair Bolsonaro, da área política de seu governo e de

seus aliados no Congresso. A turma já está preocupada com 2022 e, por isso,

cometeu o desatino de propor financiar o Renda Cidadã com dinheiro (precatório)

que não pertence à Viúva, mas a contribuintes - uma pedalada de fazer corar de

inveja o ex-secretário Arno Augustin...

Bolsonaro assumiu o poder em com planos para desidratar o Bolsa Família,

programa de transferência de renda bem-sucedido, dotado de aspectos incomuns a

esse tipo de iniciativa e desenvolvido genuinamente no Brasil, resultado da

colaboração inédita dos entes da Federação - União, Estados e municípios - e de

diversos órgãos públicos e copiado em mais de 60 países. Um programa barato - R$

32 bilhões (menos de 0,5% do PIB) por ano - que vai além da renda básica.

Cristiano Romero é editor-executivo e escreve às quartas-feiras

E-mail: cristiano.romero@valor.com.br
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